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137 da Lei n. 14.133, de 2021; g 
IV.d. ¡Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1, de 5% a 20%doi  valorY 
do Contrato; 	 . 

CornPensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato; 

Ni Para infração descrita na alínea "b" do subitem 1, a multa será de 10% a 25% do valor do Contrato; 

Mu; Para i a infração descrita na alínea "a" do subitem 1, ou seja, inexecução parcial, a multa 
compensatória será de 5% a 15% do valor do Contrato; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §90, da Lei n°14.133, de 2021); 

Todas á sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, dá Lei n°14,133, de 2021). 

5: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021); 

6. :Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
dâvido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença ser à d 	ntada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021èAmmuN, PAL 	FILHO 

Elder C 	o de Paula 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administas Vit 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 	pela 
autoridade competente. 

8, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

CÂMARA MUN 	EESIMÕESFILHO 
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021):Jusair. onçalves Silva 

a natureza e a gravidade da infração cometida;  
as peculiaridades do caso concreto; 
as. circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em oUtras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
18.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada, com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora iou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,. com 
a 'CONTFtATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021); 

12.0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica* da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidetneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nadtrial de t 
Empresas Punidas (CNEP) (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 

5 	1 	6 11 
. 	 s 	. 

13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou cObtrata!/ 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 	 • 

14. :  Os debttos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa.  e/ou 
iridenizaêõos, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, coM os 
créditos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administtatiVos que a CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da Instrução Norbiativa 
SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA.  DÉCIMA TERCEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°  14.133/21 bem como amigavelmente, 
aeségurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta. hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
3-A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extinção se 
não riestringir sua capacidade de concluir o contrato. 
4. • Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo aditivo • 
para alteração subjetiva. 
5i O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: CAMARM/MNICIPAL 	IÕE9FILHO 
5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 	Elder Cé 	ode Paula 
52. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 	 Apoio 

5 '3. indenizações e multas. 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipõtese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131  capát  da Lei n.°  
14.133 de 2021). 

ti:nitrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente Oúblico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

CAMINMUtIPALDE SIMÕES FILHO 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.°  14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,  VIII) 	
Jusalr Gonçalves Silva 

o 

Membro da COPEL 

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

L Gestão/Unidade: 090012; 

IIJ  Forite'cle 'Recursos: 1000000000; 

III. PrograMa de Trabalho: 168312; 

IV: Ele'merito de Despesa: 339033 

2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada ano aprovação de Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°  14..133  
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na I ei  
n°  8.078 de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
\ CAMARA MUIACIPD E SIMÕES MIMO 

Yuri Vetos° Rosa é Almeida do Canil(' 
Equipe de Apoio 
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° Ittiggtilk 
de 2021. 	 1 	9-771, _ifp 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado dá c trato. 
95n  0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supre ões quer-á 

3J As As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia I, aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxirno de 
1:(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 	 , 

4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133 de 2021  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133 de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8° §2°  da Lei n. 12.527 de 
2011 c/c art. 7° §3° inciso V  do Decreto n. 7.724 de 2012. ---1- 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

1: Fic-a eleito o Foro da Justiça Federal- Seção Judiciária do Estado da Bahia para dirimir os litígios que 
decorrerem, da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92 §1°  da Lei n°14.133/21. 

. 	1;. 

JUIZ FEDERAL DURVAL CARNEIRO NETO 

DIRETOR DO FORO 

ALEXANDRE MENDONÇA VALENTE GONÇALVES 

REPRESENTANTE DO CONTRATADO 

1 	
sei! t_ei Documento assinado eletronicamente por Durval Carneiro Neto, Diretor do Foro, em 27/05/2024, 

;:gtrgiát • , 	às 15:36 (horário de Brasília), conforme art. I°, § 2°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

%Il. *1 2 assinatura 
eia— 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Mendonça Valente Gonçalves, Usuário 
Externo, em 28/05/2024, às 10:17 (horário de Brasília), conforme art. 1°, § 2°, III, "b", da Lei .: 
11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://seidrfI  jus.br/autenticidade  
informando o código verificador 20627824 co código CR DFEAF557. 

._,0 

CÂMARA MIJNICI‘DE SIMÕES FILHO 
Jusait Gonçalves Silva 
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Feira de Santana 

CÂMARA MUNICIPAL  
Casa da Cidadania 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

- ESTADO DA BAHIA — 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°012/023, de 19 de abril de 2023. 

Contrato que entre si fazem, de um lado, 
CÂMARA MUNICIPAL DE FEIRA DE 
SANTANA pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
14.488.415/0001-60, com sede na Rua 
Visconde do Rio Branco n°  122 Centro, Feira 
de Santana — BA, representada pelo Exm' Sra, 
Presidente Eremita Mota de Araújo, autorizado 
pela Lei Orgânica, doravante denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado, G&M 
AGENCIA DE TURISMO E ORGANIZADORA 
DE EVENTOS LTDA estabelecida Avenida 
Tancredo Neves n°2539!  Sala 1014, Caminho 
das Árvores, Salvador-BA, inscrita no 
CNPJ/MF N° 08.726.814/0001-10, através do 
seu representante legal MARCIO MARTIN S 
DE SOUZA, brasileiro, casado, administrador, 
inscrito no CPF n °576.853.805-44, RO n° 
04430025-50, denominada CONTRATADA, 
resultante do Pregão Presencial 01/2023, 
vinculado ao Processo Administrativo n°  
025/2023, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa para prestação de 
serviços de agenciamento de viagens, compreendendo a intermediação para aquisição 
de passagens aéreas nacionais, serviços de hospedagem, translado e seguro-
viagem/assistência viagem a administração da Câmara Municipal de Feira de Santana. 

EREN0TA 
MOTA DE ;2.;Z 
MIAMO: ”kl.,03 ,912,  
1101212 
0500 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1—O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
sua. assinatura, admitindo-se a sua prorrogação nos termos do inc. II do art. 140 da Lei 
Estadual n° 9.433/2005, observado o estabelecido no art. 142 desta Lei. 

a) Das passagens aéreas e traslado: Os serviços a serem realizados são pesquisa pelo 
menor preço, reserva, fornecimento e emissão de passagens aéreas para vereadores e 

MAROOMARTINS prjeDimatit ~I I 

Rua Visconde do Rio Branco, 122, Bairro Centro, na cidade de Feira de Santana/8 50USA5761553005 SOOSASISO 
94 
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Feira de Santana 

CÂMARA MUNICIPAL,  
Casa da Cidadania 

demais colaboradores/parceiros que venha contribuir em beneficio público, desde que 
seja justificado esse benefício da Câmara Municipal de Feira de Santana. 

Da hospedagem: As reservas com diárias de hotéis para os servidores da Câmara 
Municipal de Feira de Santana. 

As compras ou reservas de passagens, bem como de diárias de hotéis serão feitas 
pela Controladoria da Câmara Municipal de Feira de Santana, através de e-mail ou 
telefone. 

As compras ou reservas serão sempre precedidas do fornecimento á Controladoria 
da Câmara Municipal de Feira de Santana, do orçamento apresentando as opções de 
companhias aéreas e vôos disponíveis existentes para o destino e data requisitada. 

A empresa Contratada deverá entregar as passagens emitidas na Diretoria Geral da 
Câmara Municipal de Feira de Santana-BA. 

0 O serviço de hospedagem será destinado para vereadores e demais 
colaboradores/parceiros que venha contribuir em beneficio público, desde que seja 
justificado, e só poderá ser realizado mediante solicitação previa da Controladoria da 
CM ES. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 — Deverá ser observado, para a execução dos serviços, o valor global anual 
estimado de R$ 218.000,00 (DUZENTOS E DEZOITO MIL REAIS) como limite para os 
gastos com passagens aéreas, traslado e hospedagem. 

3.2 - A Contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal/Fatura 
correspondente ao serviço prestado, na unidade administrativa responsável pelo 
acompanhamento e gestão do contrato para atesto; 

3.3 - O pagamento será realizado apôs o fornecimento do serviço, de acordo com a 
necessidade da Administração. sendo efetuado em ate 10 (dez) dias, apôs 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura correspondente no setor competente, devidamente 
atestada; 

3.4 - O valor pactuado pela CONTRATANTE e CONTRATADA para o fornecimento 
completo do agenciamento de viagens, compreendendo a intermediação para aquisição 
de passagens aéreas nacionais, serviços de hospedagem, transado e seguro-
viagem/assisténcia viagem é estimado em R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), 
acrescido de 9% referente a taxa de administração, perfazendo o valor global estimado 
do contrato de R$ 218.000,00(Duzentos e dezoito mil reais). Sendo que o valor da 
taxa de administração, será acrescido no valor de cada passagem emitida ou da 
hospedagem realizada. 

3.5 - Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou 
incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima passará ser contado a partir 
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Feira de Santana 

CÂMARA MUNICIPAL 
Casa da Cidadania 

, 3.6 - Para fins de controle e comprovação de valores faturados, deverá a Contratada, 
apresentar á Contratante juntamente com a fatura emitida, cópia do bilhete eletrônico, 
cópia do bilhete, fatura, ou documento equivalente, que comprove os valores de tabela 
e/ou mercado para a respectiva despesa. 

3.7 — Os preços acordados compreendem todos os custos diretos ou indiretos de 
fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA — RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 — As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA — ELEMENTO DE DESPESA — 3.3.90.39. — Outros 

' Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / 33.90.33 Despesa com Passagens Aéreas e 
Locomoção Terrestre 01.031.001.2002 — Manutenção de serviços técnico e 
administrativo, constante do vigente Orçamento da Câmara Municipal de Feira de 
Santana e no próximo exercício, á conta da dotação orçamentária prevista para atender 
despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento e do Anexo 1. 

5.2 — Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidos, respeitadas, 
inclusive as normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas 
hipóteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações. 

5.3 — Certificar, tempestivamente, se os serviços prestados obedecem às condições 
contratuais estipulados. 

	

5.3 	— Oferecer a CONTRATADA todas as informações e condições indispensáveis 
ao pleno e desembaraço cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta. 

	

5.4 	- Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 
CAMARA MU 

5.6 - Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de divergência entre a requisição e Wrd 
fatura e promover a devolução do cupom de passagem para correção; 

5.7 - Emitir e autorizar as solicitações dos serviços. 

DESIMÕESFIM 
tino de Paula 
ria Anna 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA CAMAFtAMCNICIE(8jkL\  DE SIMÕES Filie 
Yuri Velos° Rosa e Nmeida do Caimo • 

Equipe de Apoio 

6.1 — Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento e do Anexo I. 

6.2 — É de inteira responsabilidade da Contratada a execução do objeto deste contrato, 
não podendo ela eximir-se, ainda que parcialmente, sendo ainda de sua 
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Feira de Santana 

CÂMARA MUNICIPAL 
Casa da Cidadania 

. responsabilidade, toda mão-de-obra necessária a execução dos trabalhos, utilizando 
pessoal selecionado e habilitado, além de material necessário a efetivação do 
fornecimento. 

6.3 - Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes 
da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários seguros de 
acidentes, tributos, indenizações, vales refeição, vales-transportes e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

6.4 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 
execução deste contrato; 

6.5 - Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de 
habilitação exigidas na licitação; 

6.6 - Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus 
empregados quando da execução do serviço objeto contratado; 

6.7 - Efetuar a entrega dos bilhetes de passagens, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
recebimento da solicitação; 

. 6.8 - Efetuar a entrega dos bilhetes de passagens em local a ser indicado, quando fora 
do expediente ou, se fizer necessário, coloca-los a disposição dos passageiros nas lojas 
das companhias aéreas ou agências de turismo mais próximas do usuário ou por e-mail 
quando se tratar de bilhete eletrônico, devidamente autorizado pela CONTRATANTE; 

6.9 - Prestar assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de 
partida e chegada das aeronaves, como também das tarifas promocionais à época da 
retirada do bilhete; 

610- Repassar ao CONTRATANTE as tarifas promocionais ou reduzidas sempre que 
oferecidas pelas companhias aéreas, observados os regulamentos vigentes à época, 
para as tarifas promocionais especiais, domésticas e internacionais; 

6.11 - Repassar ao CONTRATANTE as vantagens e/ou bonificações em decorrência da 
emissão, em conjunto, de um determinado número de bilhetes de passagens, 
observados os regulamentos vigentes à época, para as tarifas promocionais especia~MUNIC 
domésticas e internacionais; 	 Oder 

6.12 - Fornecer ao gestor deste Contrato as regras tarifárias vigentes nas companhias 
aéreas que operam viagens regulares no território nacional, bem como suas alterações; 

6.13 - Emitir nota de crédito em favor do CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, correspondente aos valores dos bilhetes de passagens porventura não 
utilizados; 

6.14 - Comunicar à Administração do CONTRATANTE, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

Equi 
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6.15 - Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência minima de 05 (cinco) horas 
do horário previsto para o vôo quaisquer alterações na data ou no horário do voo em 
bilhetes emitidos em razão deste contrato; 

6.16 - Caso o vereador ou servidor venha a perder o vôo em decorrência do não 
cumprimento do Rem 46.15" a CONTRATADA deverá emitir novo bilhete para o mesmo 
trecho, sem custo adicional ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — PARALISAÇÕES 

7.1 — A contratada respondera por todos os danos e prejuízos decorrentes de 
paralisações e atrasos na execução do objeto do presente contrato, exceto os 
decorrentes de força maior ou de ordem expressa da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO 

8.1 — O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total 
ou parcial deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso rescisões administrativas, 
amigáveis ou judiciais, observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as 
consequências e os direitos assegurados a Administração, conforme a legislação 
aplicável. 

CÂMARA MUNIALDESIMOESFILHO 
YuriVeioso Rosa eNmeldadoCalmo 

Equipe de Apoio CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

9.1 	-Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da 
Lei Estadual 9.433/05 e Lei Municipal 2593/05 sujeitando-se os infratores as 
cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida 
a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

9.2 	- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitara o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 

CJAARAMUNL IP 	ESFILHO 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dêadtdIneaApodewPaula  
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 
não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

9.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

9.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 	 MARCO  .EREMfrA MAR11N5 	md4Arritrip  MOTAOE :LÉMWAD-rA  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 — Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da e 
serviços, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 
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9.2.3 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

9.2.4 Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 

9.2.5 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

9.2.6 Será advertido verbalmente, pela Comissão, o licitante cuja conduta vise 
perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua 
retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 

9.3 	Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e 
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos 
previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei 9.433/05 e 
Lei Municipal 2.593/05, 

9.4 	Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a Administração pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a 
V do art. 184 e II, III e V do art. 185 da Lei. 9.433/05 e Lei Municipal 2.593/05 

9.5 	Para a aplicação das penalidades previstas será levado em conta a natureza e 
a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a 
reincidência na prática do ato. 	

CAMARA MUNICIAt, DE SIMÕES FILHO 
YuriVeloso Rosa e Almeida do Carmo 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE 
	 EquIpe ~paia 

10.1 Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na 
assinatura do contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, 
objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro, na conformidade do 
disposto no Art. 65, II, "d", da Lei n°8866/93 e alterações. 

(rN 

• 

11.2 — Aos casos omissos será aplicada a Lei n°6.666/93, no que couber. 

CÁMARAMUNICI DE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Mailibro da COPEL 
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12.1 — É eleito o foro da comarca de Feira de Santana, para conhecer e decidir quanto 
aos litígios que possam decorrer da execução deste contrato. 

 

E por estarem as partes justas e acordadas, firmam este instrumento em 03 (três) vias, 
para um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, 
idôneas e capazes. 

 

Feira de Santana,19 de abril de 2023. 
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CONTRATO N°1412024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A 
CitMARA MUNICIPAL DE 
ALAGOINHAS E A EMPRESA as. 
VIAGENS E TURISMO LTDA. LEI N° 
14.133/21. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita no 
CNPJ soba n° 13.341.243/0001-35, com sede administrativa situado na Rua Coronel Phyladelfo 
Neves, Juracy Magalhães , Estado Bahia n° S/N, Centro, Nagoinhas, Estado Bahia, por seu 
Presidente Jose Cisto dos Santos Filho inscrito no CPF n.° 950238.105-00 e RG n.° 876369301 
SSP/BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa C.S VIAGENS E TURISMO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ soba n° 06.185.075/0001-70, com sede â 
Rua Lauro de Freitas, N° 10, CEP 48.005.015 Centro, Alagoinhas/BA, neste ato representada na 
forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pela Sra. CLAUDIA JANAINA REGO 
SANTANA, portador da Cédula de Identidade n° 505841894 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 
627.896.785-53 aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de 
Licitação n°11/2024, contratam o seguinte: 

1. 	CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS 
AÉREAS NACIONAIS PARA ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALAGOINHAS-BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 
(AGENCIAMENTO) 

VALOR DAS  
PASSAGENS 

01 

Agenciamento 	de 	viagens, 
compreendendo os serviços de emissão, 
remarcação e cancelamento de bilhetes 
eletrônicos 	de 	passagens 	AÉREAS 
nacionais para atender as necessidades 
da 	CÂMARA 	MUNICIPAL 	DE 
ALAGOINHAS -BA. 

-1,0% R$ 50.000,00 

CAPAR 

VALOR TOTAL R$ 50.000,00 
VALOR TOTAL POR EXTENSO: CINQUENTA MIL REAIS 

E SIMÕESFILHO 
celestino de Paula 
Eu ipe de Apoio 
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1,3. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
tránscrIção: 
1.11. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

, 1.3.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrónica, caso existentes; 
13.3. A Proposta do Contratado; 
1.3,4, Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1 	CLÁUSULA SEGUNDA —VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar com a data da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o abjeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92.1V, VII e XVIII) 
11. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contrafação é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), considerados os 
preços unitários e totais da tabela prevista no item 1.2. deste instrumento. 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5:2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

CAIARA MUNE 	 SICESFILHO 
Elder r Ie, tino de Paula 

5.3, PRAZO DE PAGAMENTO 	 EuipdeAIo 
5.3.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

CNAPRAMUNRaealõl e mmsdaESMer 
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 
correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contrafação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; CAMARAMUNIC DE 3840E8FM-10  
o período respectivo de execução do contrato; 	 Yuri Velos° Rasa e Imelda ao Carmo 
o valor a pagar; e 	 Equipe deApoio 

O 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
MA. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) Identificar passiva' razão que Impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por Igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplêncla do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento demo ume 	ESPIO • 
créditos. 	 Fida s.tino de Paula 
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

i 	aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

R 	CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
6.2. Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indica Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minha de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6:5. Nas aferições finais, p(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indica 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CAMARA MU 
Eld 7. 	CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigira cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

contrato e seus anexos; 
7.1.Z Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vidos, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7,1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

, 	8. 	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
711.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou Informação por eles solicitados; 
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 	 CAMARA MU 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como pgPer  
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo ess 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cad tro de 
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documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárlas, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acorda com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
8.1.12. Cumprir, durante todo o perlado de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
cont as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
pari o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n* 14.133, de 2021. 
8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 ContratadcOMINNICI Elderno de Paula 

der causa à inexecução parcial do contrato; 	 4Wj deAio 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) 	não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
qUando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
1) 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
I) 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156,94°, da Lei); 

Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, 1, J, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 
tv) 	Multa: 

moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadImplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
bOntrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
(á) 	O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
t3) 	compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação Integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
104.2. Se a multa aplicada e as Indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a iferenporohuvO 
berá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 	 ina de SFILHO dnoloirula 
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
105. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) : 
a) 	a natureza e a gravidade da infração cometida; 
bi 	as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
107. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditorlo, a ampla defesa e a obrigatorledade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
àelicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insfituidos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
1010. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 	CÂMARA klU 

Eld 
11. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cfonograma fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cu a do 
Contratado: 
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ficará ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1. Se a operação Implicar mudança da pessoa jurldica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido; 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
114.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
121. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercicio, na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE 
ORÇEMENTÁRIA RECURSO 

PROJETO i ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 

FONTE DE 

01- CAMARA 
MUNICIPAL DE 
ALAGOINHAS 

2003— MANUTENÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

TÉCNICOS E  
ADMINISTRATIVOS 

33.90.39 — OUTROS 
SERV. DE 

TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICO 

15000000— 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

13. 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e nonas e 
princípios gerais dos contratos. 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
do Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 	 CAMMI1 /4111 i 	. SFILHO 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, afê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n°14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO (art. 92, §1°) 
16.1. É eleito o Foro da Cidade de Alagoinhas para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° 
d'a Lei n°14.133/21. 

Alagoinhas- Ba, 07 de junho de 2624. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 
CONTRATANTE 
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CAMARA MIRO  
ElAdder 

4111 

o 
	HO 
oe la 

tleApoe 

Velar do item ern Maça° ao total 

I) Taxa admin... 

Quardidade de preços por nem 

Item 1 

dimm 
Vau* 

Pr 

smõessaio 
s. Matos 
*To 

rjl 

ESTAMOS BANA 
CÁMARA IMMICIP01 DE SIMIE ADIO 
FRETINA AlleiSiRKIVA 
SETOR OE URROU E COMPRAS 

Lj ULj3.LJ 
fN 1 	612270/01101-03 'Marone: (71) 2108-7236 Departamento, COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

Relatório de Cotação: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Pesquisa realizada oure 13/03/2025 14:36:42 e 13/03/2025 15:50:50 

Relatado gerado no dia 13/1/3rÃ015 1554:31 (IP: 2.0114:6r44:10e2“311:61d3:Rdic:1526:3e131) 

Observações Gerais: Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o fornecimento parcelado de passagens aéreas nacionais de todas as 
companhias de transporte aéreo, incluindo reserva, transferência, marcação/remarcação e emissão de bilhetes. 

Em conformidade com a Instrução Normativa SC 65 de 07 de Julho de 2021 (lei n°  14.133). 

Método Matemática Aplicado; Média Aritmética dos preços obddos - Preço calculado com base na média aritmédca de todos os preços selecionados pelo 

usuário para aquele determinado Bem. 
Conforme Instrução Nomeara IT 65 de 07de Julho de 2022 (Lei e 14.133), no Artigo 7, "A pesquisa de preços serd materializado em documento que coneerd: INC letMetodo remendam aplleado poro 

definição do valer estimado," 

Item 

1) Taxa administrativa para ~ração de passagens aéreas 

Preço 

	

Preço 	 % Valor 

	

Preços 	Quantidade 	 Percentual 	Estimado 	 Jatai 

	

Estimado 	 Global 
Calculado 

	

5 	1 Unidade 	R$ 0,13 itin) 	 R$ 0,13 	100% 	R$ 0,13 

Valor Global: 	R$ 0,13 

CRMAFtA *UNI 	DE SIMOES PILHO 
YuriVelos° Rosa e *Pado dotam* 

Equipado** 

CÁMAilkMUNICII.DE SIMÕES FILHO 
Juair Gonçalves Silva 

Membro da GOPEL 

011 ' 

Boles dos Solas Souza 
;c

i.:E povo 561/10 

Relatório gerado no dia 1240312025 15:59:31 (Jlai 2804:604:10e2:c30161d3:100e25262e81) 
Côdlgo Validação: 112b111a411(3sbiQm1WavevrnlesddaSPoinn9100TVKBeriun41dElnPan6WA%geint2d 
haptavvévtancodermeos.combriCenikadoautentiddvdesokenalt252atliaddazasbcrouvavermArdtleSPomotadowasetursHllentam6WA9V2S3d442S3r1  1(8 



Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: CAMARAMUM 

Líder CP 

rknU 
o de Palia 

de Apoio 

R$ 0,0 

Data: 11/12/2024 0030 

Modalidade: Pregão- Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: 8605139fl000100-1-000192/2024 

Lote/Item: 1/3 

Ata: N/A 

Homologação: 17/12/2024 00:00 

Fonte: haps://www.gov.br 	pt-br 

Quantidade: 1 

Unidade: SERVIÇO (SVÇ) 

IN: SC 

COPAM ND? 
Vegner C 

pra 

SPÃO 
atos 

Detalhamento dos Itens 

Trem 1: Taxa administrativa para Mar 	passagens tize.,,n, 

Preço Estimado: R$ ti  13 (on 
	 Percentual; - 	Preto Estimado C. alt tilado : RS Oh 1 	 Media dm PI açus Obtidos: kS ri. li 

Quantidade 	Descrição 	 Oh se tvarão 

I Unidade 	TAXA: VALOR DA TAXA; MARCAÇÃO: REMARCAÇÃO; CANCELAMENTO; PASSAGENS AÉREAS 

Preço (C mpraa Governamentais) 1. Média das Propostas Iniciais 
Valor contido em 027% pelo índice 1GP-M. (Doa de aniolinyt 17/022025) 

Inc. I Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Mi n°  14.133) 

órgão: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIACI / 154048 - FUNDACAO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIACI 

Objeto: Contratação de serviços de agenciamento de vagens para voos regulares internacionais e 
domésticos e de serviços de gerenclamento de hospedagem. 

Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens - Prestaçao de Serviços de 
Agenciamento de Viagens 

Data: 29/010025 0850 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: 06517387000134-1-0000012025 

Lote/bem: 111 

Atai N/A 

Homologação: 03/02/2025 00:00 

Fonte: https://www.gov.btipocp/pt-br  

Quantidade: 2.020 

Unidade: UNIDADE 

UF: 

RS 11:3i 

RS 0,01 

CNPJ 
	 Razão Social do Fornecedor 	 Valor da Proposta Inicial 

23.361.387/0001-07 MIASMIR EVENTOS E TURISMO LIDA 
	

RS 0,01 

'VENCEDOR* 

RA MUNICI 	E SIMÕES FILHO 
CMÃ 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

EquipedeNele 
Preço (Compras Governamentais' ) 2: Média das Propostas Iniciais 
morremo° em Lati pela indleeIGP-M. (Dota de awalização: 17/022025) 

Mc I Art 'do IN 65 deu? de Julho de 2021(1303 14.133) 

Órgão: 14UNICIPIO DE SA0 BENTO DO SUL! 02001 - Gabinete do Prefeito 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE AGENCIAMENTO PARA 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E 
PASSAGENS RODOVIÁRIAS URBANAS ESTADUAIS E INTERESTADUAIS, 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESPORTOS E INSITII1TO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC1P10 DE SÃO 
BENTO DO SUL, PELO PERÍODO DE 08 (OITO) MESES. 

Descrição: TAXA DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS APRFAS, COMPREENDENDO 
OS SERVIÇOS DE COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E 
CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS -TAXA DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, 
COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, 
REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS 

CAMARA MUNICItSE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 

Relatório gerado no da 13/03/202S 15:54131 (I 12: 28043344:1032:33061d3dbbc2528:3e81) 
Código Vabdago: 9b2001a41X33514m1WavOYMPadda8Parn0gId033103eluNHU8nPert6WA9433313 
httplivam.bakoadeprecoacombriCelificadolkilendeidadettoken3N25233184110:3101Qm1WavaimPsddallkom(VdISTVKBelUEMU8nP1M6W136253062533 2/ O  



OAMARAMUNICI ALO 	FILHO 
Elder Ce 	e Paula 

deA000 

CNIPJ 	 Razão Social do Fornecedor 

36.932.853/0001-09 ARARAUNA TURISMO ECOLOGICO LTDA 
*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Inebrie/ame of informado 
Modelo: 

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das Propostas Iniciais 
flor corTiqfdo em 1,21% peloledice IGP-M. (Dato de inuallrecdo: 17/020025) 

Int 1 Art 5JN5deWdeJuffio de 2921 (Lei e 14433) 

órgão: MUNICIPIO DE SA0 BENTO DO SUL /02001 - Gabinete do Prefeito 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE AGENCIAMENTO PARA 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E 

PASSAGENS RODOVIÁRIAS URBANAS ESTADUAIS E !INTERESTADUAIS, 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAHDE, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESPORTOS E INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PORMOS DO MUNICÍPIO DE SÀO 

BENTO DO SUL, PELO PERÍODO DE 08 (OITO) MESES. 

Descrição: TAXA DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES, 
COMPREENDENDO OS SERVIÇ OS DE COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, 

REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS 
URBANAS ESTADUAIS E INTERESTADUAIS TAXA DE AGENCIAMENTO DE 
PASSAGENS TERRESTRES, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE COTAÇÃO. 
RESERVA, EMISSÃO. REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS 

RODOVIÁRIAS URBANAS ESTADUAIS E INTERESTADUAIS 

CNP, 	 Razão Social do Fornecedor 

36.932.853/0001-09 ARARAUNA TURISMO ECOLOGICO LTDA 

*VENCEDOR* 

Marca 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

Preço (Compras Governamental:44; Média das Propostas Iniciais 
Valor corrigldo em 5,66% pelo indire IGP-M. (Doto de awollukao: 17/020025) 

Inc, I An S'ela IN 65k 07 de Julho de 2021 (Lei n°  11.233) 

CNN: 02.032297/0001-00 

órgão: FUNDAÇA0 PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de 
viagens para voos regulares domésticos e internacionais, através de pesquisa, reserva, 
emissão, cancelamento marcação e remarcação de bilhetes de passagens sextas. 

Descrição: Prestaçao de Serviços de Agenciamento de Viagens - Prestaçao de Serviços de 
Agenciamento de Viagens TAXA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AGENCIAMENTO DE VIAGENS PARA VOOS REGULARES DOMÉSTICOS E 

INTERNACIONAIS ATRAVES DE PESQUISA, RESERVA, EMISSÃO, 
CANCELAMENTO,MARCAÇÀO E REMARCAÇÃO DE BILHETES DE 

PASSAGENS AÉREAS. (A taxa será fixa e paga pela quantidade de bilhetes emitidos a 
cada solicitação). HAVENDO DIVERGÊNCIAS ENTRE AS CARACTERÍSTICAS 
CADASTRADAS NA PLATAFORMA E AS CONSTANTES NO EDITAL, 
PREVALECE AS DO EDITAL. Valor estimado: RS 10000 Critério de julgamento: 

CMIT 	 Razão Social do Fornecedor 

05.120.923/0001-09 AEROTUR SERVICOS DE VIAGENS LTDA 

Data: 19/07/2024 08:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Idendficação: NéPregão:900132024 / UASG: 

Lote/Irem; /1 

Ata: N/A 

Homologação: 10109/202414:54 

Fonte: www.gov.br/comprasipt-br  

Quantidade: 100 

Unidade: UNIDADE 

UI': PR 

1/405MMCIESMU10  

keeida da cano 

6782 

Menor Preço 
cAsiddRAIÉHNIC 

CatSen 3719- Preslaçao de Serviços de Agenciamemo de Viagens sóli1V81050 R089.  , 
EqUIRe Ge AP"  

Valor da Propilam Infiel 

gs 0,01 

laN23-y 
Wribni 
R$ BOI 

Data: 11/12/2024 08:30 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: 86051398000100-1-000192/2024 

Lotelitein: 1/4 

Ata: N/A 

Homologação: 17/12/2024 00:00 

Fonte: https://www.gov.bróncp/pubr  

Quantidade: I 

Unidade: SERVIÇO (SVÇ) 

UF: SC 

Valor da Proposta Inicial 

RS 0,01 

R$ 0,59 

Valor da Proposta Inicial 

RS MI 

INIÉES FILHO 
. Matos 

evo 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 5,11s t  • , ms00  

ir 	nt , 	cAvARN 	m- CÂMAMMUNI4ÍDE SIMÕES FILHO 	SORTÊ  

Fatio gerado no dia 13/03.1207-5 15:5431 (IP: 2800:6e4410e2e30:61endebe25263e81) 	

‘. lagnept 

Jusair Gonçalves Silva 
Membro da COPEL 

j 	erpct 	
c 

"k‘eaai 6 S Stsa" o 
F-092  

Código Vendflone: ee2tOla4110.3sOtQm1WevOrmesddenromfigldOTVeneluEniU8nPim6W/5re1neM 
httplearevebancodeprecos.com.botenificadonutentleidadenekere%252hda411(zUbtQM1WevenoPeddaBrefoOgIODTVKBelearlUenPOo6WA96253e%253d 3 / 8 



35.536.034/0001-51 DISTAR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

05.157.430/0001.6 ECOS TURISMO LIDA 

R$ 0,01 

RS ROI 

	

CLUMRA MUNI 	 F1' 

	

Elder Cc 	no de Punia 
ee 

51.438E99/0001-80 51.438E99 DEBORAH SILVA DE PAULA 

Marca: 
Fabricame: Fabricante não informado 
Modelo: 

07.099.0911/0001-25 EVOTUR VIAGENS E TURISMO LIDA 

CÁMARA MUNICIALDÚ SIMÕES FILHO 
JUS,Pit á0t çalVes• Silva 

Mériírotdir COPEL 

R$ 0,01 

RS 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informada 
Modelo: 

4MIO 
C\PIA -0 Mu; ja 

a MSS°  
c  EPeoe‘e,:poo 

CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor 

24.538.99S/0001-07 AGNIIS TOUR VIAGEM E TURISMO LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante Mo informado 
Modelo: 

Valor da Proposta Inicial 

Frifejs‘ 	RS 0,01 

ltd 
3 -‘ 

06.064.1790001-49 AIRES TURISMO LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabdcanie não Infamado 
Modelo: 

27.829.51U000S77 BILACORP VIAGENS E TURISMO LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

23.361.381/0001-07 BRAS1TUR EVENTOS E TURISMO LTDA 

Marco: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

82.524.232/0001-03 BREN1ATUR ASSESSORIA EM VIAGENS PERSONALIZADAS LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante Mo Mamado 
Modelo: 

02.964.393/0001-89 CONDOR TURISMO LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Infamado 
Modelo: 

20.415.385/0001-65 CONNECT BRASIL VIAGENS E TURISMO LTDA - 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

11.955.01541001-20 CONSULT VIAGENS E TURISMO LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modela: 

05.917.540/0001-58 DEGOLANDO TURISMO E REPRESENTACOES LIDA 

Marca. 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

071132.586/0001-08 DF TURISMO E EVENTOS LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

R$ 0,01 

RS 001 

RS 001 

R$ 0,01 

RS 0,01 

RS ROI 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

24.344432/0001458 EJ MARINS TURISMO E REPRESENTAGA0 LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Inf ornado 
Modelo: 

CAMARA MUNICIPLE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 
RS ROI 

Relatório gerado no dia 12/03/2025 1554:31 (IR 2804:6C44:10e2:c30:61d3dbbs2e26:3e81) 
código Validaçâo: 9421tda4lez3sblQm1WevarrnPsddal3Poin0gid0TViSeluEgHUBnPlrn6WAR3l943c1  
lidtp://Wesobannocleprecoscom.hetCertificadotogenticidadeglokens%252bOlaalitzgobdÓmIWavOyminsddaBPOraggiciDTVKBaluEgHUBnPlm8WAg62-53d%263d / 



CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor 	 Valor da Proposta inicial 

\ L2,669,33410001-31 P.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo:  

10.255.350/0001-52 FIRST EvoLunoN VIAGENS E TURISMO LTDA 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fall:trame não informado 
Modelo: 

08.808.153/0001-71 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 	 RS 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo; 

40.285.533/0001-81 GLEIDE MARIA PORTO 71182985572 	 R$ 001 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

4E339142/0001-16 liPM PEDRA BRANCA TURISMO E IDIOMAS LTDA 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabdcante não informado 
Modelo: 

39E26.415/00014/0 MM VIAGENS LTDA 	 R$ 001 

Marca 
Fabricante: Fabrica:e não Informai: 
Modelo: 

30.277.981/0001-80 MELO AMORIM TURISMO EIRELI 	 R$ 0,01 

Marta: 
Fabricante: Fabrica:e não informado 
Modelo: 

52.313.738/0001-02 NETO MARKETING COMERCIO E SER'VECOS LIDA 	 RS 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

19.019.392/0001-04 NORTHTUR VIAGENS CORPORATIVAS LIDA 	 RS 0,01 

Marcar 
Fabricante: Fabricante ao informado 
Modelo: 

32.246.491/0001-41 ROYAL TOUR CORP LTDA 
	

R$ 0,01 

Marc.: 
Fabricante: Fabricante não infamado 
Modelo: 

15,329.965/0001-08 PERSONALITE TRAVEL TURISMO E EVENTOS LTDA 	 RS 0,01 

Mn 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

33.310.780/0001-71 R. R E GUIMAIU1ES AGENCIA DE VIAGENS LEDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

3E063.106/0001-81 SATGURLI VIAGENS LTDA 

CAMARAdieklUNIC 	10ES FILHO 
EldAeter C 	no de Paula 

R$ 0,01 

RS 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
	

CMMUNCtOE SIMÕES FILHO 

Ylin 	Equipe de Apoio Vãoso Rosa e Almeida do Cano 

14278.276/0001-40 SE TECNOLOGIA E SERV1COS CORPORAT1VOS MRELI 	 R5 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não infamado 
Modelo: 

21.993.683/0001-03 V & P SERVICOS DE VIAGENS LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 

asiARA ot°05 sou.'" 
JutMf gonçalves, Silva t." Engw° 

MUNIC4fS?MÕES ALHO Ost.?enágx,_,:epo.0 
Ii 	

Ote. 

Membro da COPEL 
Relatório gerado no de 13/03/2025 15:5021 (IP: 2004:6c441.0e2:c30:61O3lbOc252e3e131) 
Catana:dação; 962bOla41ltasbtQm1Wavamiesdatineom0gIdartdoTeluEq14U8nPo116WA9ro1eeRe 
httplema.banoodeprecos.com.latertlfleadottutenticIdadeTtokens96252hOlalitasbaraWavandosddaPPomOgIdETV$BeluEpHUetalmONA96253(1%253$ 	5 / 8 

R$ 0,01 



CAMARA MUNICIP DE 	PLE0 
Elder Cele 	de Paula 

E 
RS 20,00 

CNfl 	 Razão Social do Fornecedor 	 Valor da Proposta Inicial 

36.957287/0001-90 V13 SOLUCOES E SERVICOS DE TURISMO EIRELI R$ 0,01 

Marca: 	

/Pd- 04  

fi" W  Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

Ç 
48.382.439/0001-52 48.382.439 HELIO DE SOUZA 	 5,  dg.—  ; RS 001 

Marca:  
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

44.819.790/0001-07 VIAJAR PRA ONDE? LIDA 
	

R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante ano informado 
Modelo: 

16.826.800/0001-04 VN SOARES - VIAJE BEM MAIS LIDA 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 

26.585.506/0001-01 VOAR TURISMO EIRELI 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

07.340.993/0001-90 WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EMA 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 

17.907.714/0001-80 YliMMY TRAVEL AGENCIA DE VIAGENS RIRELI 	 R$ 0,01 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

40.736.657/0001-36 CONNECT VIAGETIS LTDA 	 R$ 051 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

26.722.189/0001-10 CERRADO VIAGENS LTDA 	 R$ 1,00 

Marca: 
Fabricante Fabricante não informado 
Modelo: 

28.364.690/0001-87 LOBAIDUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. 	 RS 1,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

24.500.089/0001-13 M T RANGEL AGENCIA DE VIAGEM LTDA 
	

R$ 1,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante da informado 
Modelo: 

51.475.49210001-02 CNN SOLUCOES E SERVICOS LIDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 

Preço (Compras Governamentais) 5: Média das Propostas Iniciais 
%filar corrtgtdo em 7,30% pelo incha !GRAL (Dato de alualtravlo: 17/02)7025) 

Int Mn 5° da IN 65 de 07 de Julho 42021 (Lei n°14.133) 

CÂMARA MUNE:LIDE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de APoio 

itartMU 
11$ 0,01 

CAMARA MUNc4tDE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 
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Data: 

Modalidade: 

SRP: 

Identificação: 

Lote/Item: 

2S/03/2024 00:00 	/4e: 

Dispensa 	
41T 

NÃO 

19781236000130-1-00001 	024 

I/1 

4  15L  

Ata: ASA 

Homologação: 02/042024 00:00 

Fonte: hups://www.gov.bripncp/ptfir  

Quantidade: 12 

Unidade: SERVIÇO 

UF: MC 

kleneàoos 
Santos Souza 

EguNede4S'  

N.DE SNLNO 

SARA ICIPAL 
Vagner C 

ES NINO 
. Matos 
. 
o 

Órgão: SETE LAGOAS CAMARA MUNICIPAL 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM E 

HOSPEDAGEM. 

Descrição: Prestação de serviço continuado de agenciamento de viagens, compreendendo a 

prestação direta de assessoria, cotasiks, reservas, alterações (remarcaçaes), 
cancelamentos, emissães de bilhetes/mancheis e eventuais reembolsos, 
preferencialmente com sistema se - Prestação de seMço continuado de agenciamento 
de viagens, compreendendo a prestação direta de assessoria, cotações, reservas, 
alterações (remarcações), cancelamentos, emissões de bilhoeshouchers e eventuais 
reembolsos, preferencialmente com sistema selfbooking, para oportunizar a aquisição. 
Racionada e conforme demanda, de passagens aéreas nacionais e internacionais, 

destinados ao atendimento das necessidades das vereadores e servidores no desempenho 
das atividades institucionais da Câmara Municipal de Sete Lagoas. Sobre os valores dos 
bilhetes de passagem aéreas emitidas, incluindo taxa de embarque e os valores cobrados 
a titulo de marcação antecipada de assentos e remarcações. 

CNPJ 
	

Razão Social do Fornecedor 	 Valor da Proposta Inicial 

36.957.207/0001-90 V8 SOLUCOES E SERVICOS DE TURISMO EIRELI 	 RS 0,01 
*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante ido Infomiado 
Modelo: 

 

CAMARA 1,111MCI ALHO 
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CAYuri VRAelosoRq0Suipe0 GuAlfilAry: do Carmo 

CÁMARAMUNICLE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 
Relatório gerado no dia 13103/2025 15:54:31 (IP: 2804:61:4410e2:c30:61d3:Ibbc:2526:3081) 
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C. la 	CIPP 
Vagref 

SIMUS ÇILBO 
Matos 
c 

Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENÇÃO - O Banco de Preços e uma solução tecnológica que atende ans. parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, lu- truções 
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim. por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites 
de dominio amplo., sistema "Ao e considerado uma fonte e, sim, uni meio para que .10 pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 
dica?. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - CompraugovIr 	 Dom: 13/03/2025 15:51:07 

www.gov.bileomprasipt-br 
	

Acessar a fonte aqui 

- Portal Nacional de Contrataçães Públicas 
	

Data: 13/03/2025 15:51:15 
https://svurvogov.bripncpint-br 

	
Acessar a fonte aqui 
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Eiwinel dos Santos Souza 
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CÁMPEAMUNICIA-DE SIMÕES FILHO 
Yuri Velos° ROS3 e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 
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CÂMARA MUNI AL bt IPAÕES FILHO 
Jusair Gwitpaives Silva 

Membro da COPEL 
Relatório gerado no dra 1a/0312025 15:54:31 (113: 2804:6044:10e2:c30:61d3nbr.25261e81) 
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Valor da Proposta Final 

R$ 0,01 

OÀMARAMUNICILL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 

CÂMARA?: 	PUS S CESFILI10 
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Anexo 1 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

Item 1 - Taxa administrativa para mareação de passagens aéreas: 

PINO (Compras Governamentais) 1: Média das Propostas Iniciais 

CNPJ 

1 23.361.387/0001-07 

1. Seleção doa valores Iniciais do conjunto: 0.01 
2 Soma das propostas selecionados: 0.01 = 0.01 

Divisão pela quantidade selecionada: 0.01 /1 = 0.01 
Valor Calculado: R$ 0,01 
Metodologia de correção de índice: 
Data Início: 01/2025 
Data fim: 03/2025 

Valor original: RS 0,01  
Valor índice Inicial: 1197.56 
Valor índice final: 1200.78 
Fator de correção para o porfiado: (1200.78 / 1197.56): 1,0027 
Valor Corrigido (IGP-M): RS 0,01 *1,0027 = RS 0,01 

aço (Compras Governamentais) 2: Média das Propostas Iniciais 

Valor da Proposta Inicial 

CNPJ 
	

Valor da Proposta Inicial 
	

Valor da Proposta Final 

1 	36.932.853/0001-09 
	

RS 0,01 
	

R$ 0,01 

1. Seleção dos valores Iniciais do conjunto: 0.01 
2_ Soma das propostas selecionadas: 0.01 = 0.01 

Divisão pela quantidade selecionada: 0.01 /1 = 0.01 
Valor Calculado: R$ 0,01 
Metodologia de correção de indica: 
Data Inicio: 12/2024 
Data fim: 03/2025 
Valor original: AS 0,01 
Valor índice inicial: 1186.46 
Valor índice final: 1200.78 
Fator de correção para o perlado: (1200.78/ 1186.46): 1,0121 
Valor Cordgido (IGP-M): R$ 0,01 * 1,0121 = R$ 0,01 

Preço (Compras Governamentais) 3: Média das Propostas Iniciais 

CNPJ 
	

Valor da Proposta Inicial 
	

Valor da Proposta Flnal 

. 	36.932.853/0001-09 
	

R$ 0,01 
	

R$ 0,01 

Seleção dos valores Inicieis do mento: 0.01 
Soma das propostas selecionados: 0.01 = 0.01 
Divisão pela quantidade selecionada: 0.01 / 1 a-  0.01 
Valor Calculado: R$ 0,01 
Metodologia de correção de Mica: 
Data início: 12/2024 
Data fim: 03/2025 
Valor original: RS 0,01 
Valor índice inicial: 1186.46 
Valor Índice final: 1200.78 

11, Fator de correção para o perlado: (1200.78 / 1186.46): 1,0121 
12. Valor Corrigido (lGP-M): RS 0,01 * 1,0121 = R$ 0,01 

Preço (Compras Governamentais) 4: Média das Propostas Iniciais 

CMIARAMUNICI DE SIMÕES FILHO 

Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 



CNPJ Valor da Proposta Inicial 

1 05.120.923/0001-09 R$ 0.01 

2 24338.995/0001-07 P5001 

3 06.064.175/0001-49 RS 0,01 

4 27.829,511/0001-77 RS 0,01 

5 23.361.387/0001-07 RS 0,01 

6 82.524.232/0001-03 R$ 0,01 

7 02.964,393/0001-89 RS 0,01 

8 20.415.385/0001-65 RS 0,01 

9 11.955.015/0001-20 R$ 0.01 

10 05.917.540/0001-58 RS 0,01 

11 07.832586/0001-08 R$ 0,01 

12 35.636.024/0001-51 RS 0,01 

13 06.157.430/0001-06 RS 0,01 

14 24.344.432/0001-88 RS 0,01 

15 51.438.599/0001-80 R$ 0,01 

16 07.099.098/0001-25 R$ 0,01 

17 12669.334/0001-31 RS 0,01 

18 10.255.350/0001-52 R$ 0,01 

19 08.808,153/0001-71 R$ 0,01 

1 40.285533/000141 RS 0.01 

21 45.339,142/0001-16 RS 0,01 

22 39.626.415/0001-00 RS 0,01 

23 30.277.981/0001-80 RS 0,01 

24 52.313.738/0001-02 RS 0,01 

25 18.019.392/0001-04 RS 0,01 

26 32246.491/0001-41 R$ 0,01 

27 15.329,965/0001-08 R$ 0,01 

28 33.318.780/0001-71 RS 0,01 

29 36.063.106/0001-81 R$ 0,01 

30 14.278.276/0001-40 R$ 0,01 

31 21.993.683/0001-03 RS 0,01 

32 36.957.287/0001-90 RS 0,01 

33 48.382439/0001-52 RS 0,01 

34 44.819.790/0001-07 R$ 001 

35 16.826.800/0001-04 R$ 0,01 

'6 26.585.506/0001-01 R$ 0,01 

47 07.340.993/0001-90 RS oco 

30 17.907.714/0001-80 R$001 

39 40.736.657/0001-36 R$ 0,51 

40 26.722.189/0001-10 R$ 1.00 

41 28364690/0001-87 R$ 1 DO 

42 24.500.089/0001-13 P5100 

43 51.475492/0001-02 RS 20.00 

Proposta Final 

R$ 001 

99 	.„ R$ 0,01 

k 	da- g R$ 0,01 

R $ 0,01  

R$ 0,01 

R$ 001 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS DOI 

R$ 0,01 

RS 0,01 

R$ 0.01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

R$ 0,01 

RS 0,01 

RS 0,01 

R$ 0,51 

R$ 0.01 

R$ 1,00 

R$ 1,00 

R$ 20,00 

1. Seleção dos valores Iniciais do conjunto: 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01. 0.01, 0.01. 0.01. 0.01.0.01,0.01. 0.01, 0.01, 001, 001.0.01. 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 
0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01. 0.01, 0.01, 0.01, 0,01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.01, 0.51, 1.00. 1.00, 1.00, 20.00 

2. Soma das propostas selecionadas: 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 + 0.01 0.01 + 
0.01 + 0,01 +0.01 +0.01 +0,01 +0.01 +0,01 +0.01 +0.01 +0.01+0.01+0.01+0.01+0.01+0,01+0,01+0.01+0.01+0.01+0,01+0,51 +1.00+1.00+1.00 

+ 20.00 = 23.89 
3. Divisão pela quantidade selecionada: 23.89 / 43 = 0.56 

4. Valor Calculado: R$ 0,56 
1Eird  MUN 

6. Data inicio: 07/2024 
5. Metodologia de correção da Indico: 	 CÀ1,  

Data fim: 03/2025 

Membro da COPEL 	

da8Ak 	 SFILRO 	

GWARMAINper1PALID ANOESFILOO Valor original: R$ 0,56 

CAMARA MUNIC 	E SIMÕES FILHO 
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Jusair Gonçalves Silva 

CÂMARA MUNICIP 	
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Yuri VelosoEgRousipaced NemApoeldioa do Carmo 



Valor Indica inicial: 1136.41 
Valor índice final: 1200.78 
Fator de correção para o período: (1200.78 / 1136.41): 1,0666 
Valor Corrigido (IGP-M): R$ 0,56 *1,0566 = R$ 059 

Preço (Compras Governamentais) 5: Média das Propostas Iniciais 

CNPJ 

1 36.957.287/0001430 

Seine° dos valores iniciais do conjunto: 0.01 
Soma das propostas selecionados: 0.01 = 0.01 

3, Divisão pela quantidade selecionada: 0.01 / 1 = 0.01 
Valor Calculado: R$ 0,01 
Metodologia de correção de índice: 
Data Início: 03/2024 
Data fim: 03/2025 
Valor original: R$ 0,01 
Valor indica Inicial: 1119.06 
Valor índice final: 1200.78 

. Fator de correção pano período: (120078/ 1119.06): 1,0730 
12. Valor Corrigido (IGP-M): R$ 0.01 *1.0730 = R$ 0,01 

Valor da Proposta Inicial 

R$ 0.01 

-00 0 

is 	x  Ice  

Valor da Proposta Final 

R$ 0.01 
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CAMARA IdUNICI 
Elder C SIMÕES FILHO 

aio de Paula 
eApdo 

ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

3 % 

Simões Filho/BA, 18 de março de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1436/2025 
ORIGEM: DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

DESTINO: SETOR DE CONTABILIDADE 

ASSUNTO: Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o fornecimento 

parcelado de passagens aéreas nacionais de todas as companhias de transporte aéreo, incluindo 

reserva, transferência, marcação/remarcação e emissão de bilhetes para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Simões Filho. 

Prezados Senhores: 

Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à existência de previsão 

orçamentária para a despesa descrita acima. O valor global estimado pela Administração é de R$ 

51.050,00 (cinquenta e um mil e cinquenta reais), conforme mapa consolidado das cestas de 

preços acostada ao Processo Administrativo. Assim solidto, na oportunidade, que nos discrimine a 

dotação orçamentária que correrá tal despesa. 

Atenciosamente, 

Diretor Administrativo 

kPld_DESMÕESMIC  
doymdll 

dos 
santos  souza 

BenaN  
EquiPe de  

Praça da Bíblia, s/n — Centro —CEP. 43.700-00 — Simões Filho — Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br  
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA FINANCEIRA 
COORDENAÇÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA 

Simões Simões Filho/BA, 18 de março de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1436/2025 
ORIGEM: SETOR DE CONTABILIDADE 

DESTINO: DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o fornecimento 

parcelado de passagens aéreas nacionais de todas as companhias de transporte aéreo, incluindo 

reserva, transferência, marcação/remarcação e emissão de bilhetes para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Simões Filho. 

Senhor Diretor: 

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria a respeito da existência de dotação 

orçamentária para a despesa acima informada, informo que: 

Existe previsão orçamentária e fica reservado o valor de 51.050,00 (cinquenta e um mil e 

cinquenta reais), para o período de 12 (doze) meses. 

A(s) dotação(ões) orçamentária(s) para a despesa será(ão): 

Órgão/Unidade: 01.01.001 — Câmara Municipal de Simões Filho 

Atividade: 01.031.001.2.001 — Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.33 — Passagens 

SubElemento de Despesa: 3.3.90.33.01 — Passagens para o País 

Fonte: 1.500— Recursos não vinculados de Impostos 	 SARA MUNICI 
E3"  Elder C 	o de Pau1Fd 

:Apoio 
Atenciosamente, 

 

  

Man 	e FMimïda Uva Guache Pattas 
TÉC. CON BILIDADE 

Matricula n° 033032 

Praça da Bíblia, sfn - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br  
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Simões Filho/BA, 18 de março de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1436/2025 
ORIGEM: DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

DESTINO: Sr. Vagner Cerqueira Silva Matos - PREGOEIRO 

ASSUNTO: Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o 

fornecimento parcelado de passagens aéreas nacionais de todas as companhias de 

transporte aéreo, incluindo reserva, transferência, marcação/remarcação e emissão 

de bilhetes para atender as necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho. 

Prezado Senhor: 

Cumprida as formalidades legais, quanto a reserva orçamentária para a contratação 

prevista no Processo Administrativo no 1436/2025, encaminho a V. Sa., o respectivo 

processo para que sejam tomadas as medidas decorrentes. 

Atenciosamente, 

OAMARA muNek-Or SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 

Praça da Bíblia, s/n — Centro —CEP, 43.700-00 — Simões Filho — Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br  MUNICIP 	SOESFILHO 
CAYrriVRA  eloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe derkpoio 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Simões Filho/BA, 18 de março de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1436/2025 

ORIGEM: DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o 

fornecimento parcelado de passagens aéreas nacionais de todas as companhias de 

transporte aéreo, incluindo reserva, transferência, marcação/remarcação e emissão 

Wh 	de bilhetes para atender as necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho. 

ATO DE DESIGNAÇÃO 

Como autoridade competente, designo o Senhor Vagner Cerqueira Silva Matos 

como Pregoeiro e os Senhores (as) Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo, Elder 

Celestino de Paula e Elienai dos Santos Souza, como Equipe de Apoio, 

devidamente nomeados pela Portaria no 226/2025, para atuarem no Pregão 

Eletrônico no 004/2025, que tem como objeto a Prestação de serviços de 

agenciamento de viagens, abrangendo o fornecimento parcelado de passagens aéreas 

nacionais de todas as companhias de transporte aéreo, incluindo reserva, 

transferência, marcação/remarcação e emissão de bilhetes para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho. 

ONICI:FLOESIWOES FILHO 
~AM 	 Nrneida do CaTno 
'Jun Veloso goza e  

Equipe de APS 

CÂMARA M rcv 	1 ES FILHO 
Elde 	no de Paula 

de Apelo 

MIAM MUNItN. DE SIMÕES FILHO 
Julair Gonçalve.a Silva 

Mérito 8 COREI 

E 

Diretor Administrativo 

Praça da Bíblia, sio — Centro —CEP. 43.700-00 — Simões Filho — Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilhota.gov.br  
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Gabinete da Prendirricia, 08 de janeiro de 2025. 

tilL 
PRESIDENTE DA CAMAR, 07:2AL  

4 Echcão 2.462 Ano 2025 
Á 	08 de i6neirn de 2025 

Pagma 
1 

PORTARIA N° 226/2025 

a ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL SIMÕES RU10-13P 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA EP 2262025 

"NOMEIA PREGOEIROS E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO. Estado da Bania, no uso de suas 
atnnuições legais conferidas pelo Regimento Interno, e cari conformidade com a Lei Orgianica Municipal e 
Regimento Interno, 

RESOI.VIET 

Art. r. Designar o servidor VAGNER CERWEIRA SILVA MATOS, matricula n° 2305, coordenador de 
licitação e YURI VELOSO ROSA ALMEIDA DO CARMO. matricula 1332, assessor legislativo. pura 
exercerem a função de autoridade competente na modalidade Pregão. em conformidade com a Lei Federal 
ne 14.133/2021 

Art. 2° Designar os servidores abarão como Pregoeiros e Membros da Equipe de Apoio de acordo com a 
Lei Federal n° 14.133/20211  para receber. eira 	e Julgar os documentos e procedimentos relativos ris 
licitações na modalidade Pregão no ambito do Poder Legislarem 

PREGOEIROS 

1 	Vagner Cerqueira Silva Matos, mamcula n°2305 

Yini Velos° Rosa e Almeida do Carme, matricida n°1332 

EQUIPE DE APOIO 

Elder Celestino de Paula. maticula rr 2306; 

Jusair Gonçalves Silva. matricula n°259, 

Wagner Cerqueira Silva Matos, mancula ri 2305; 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carrn o. manicura n4 1332; 

Elienai dos Santos Souza, matricula n4 2301. 

Au. 3° ala Portaria mira em vigor na data da sua publicação 

CAIARA MIJEI Li 	ÕES FILHO 
Elder Ce 	no de Paula 

de Apeio 

CAMAFIA MUNI 	DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Arai 

wifis "ESaNO 

deo:Santos Sola 
iena‘so  KW 

CÂMARA MUNÍCIftE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 

vat À
OP ESçttatoESsatk0 

Certificação Digital: QK2WDZ8L-2UYSMOTQ-3A4MNI01-KG2GYBCS 
Versão ~única disponível em: https://cameresinmesfilhabagov.br/ 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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MINUTA DE EDITAL 

CiaRAMUNICI LCE 	FILHO 
Elder Cele 	de Paula 

Praça da Bíblia, s/n - Centro — Simões Filho/ Ba. CEP: 43.700-000 

CAMA MUNICALDE SIMÕES FILHO 
Yuh Veios° ROS8 e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 
CAMARA MUNICIti SIMÕES FILHO 

Jusair Gonçalves Silva 
Membro da COPEL 
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clocumentoslicita@comarasinossfilhabo.aov.br  

átt pr/ /www.ca  moras im oesf lihaba  gcw br 
Praça da Eliblio SM, Centro - Simões Filho/13o, 
CEP.: 43700-000 

I" CÂMARA
13). 1 MUNICIPAL DE 

EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1436/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2025 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PARTEA—PREÂMBULO 
Regência Legal: 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, da Lei Federal no 14.133, de IP de abril de 
2021; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME No 73, de 
30 de Setembro de 2022, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

Órgão Demandante: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA 

U. Número de Ordem: IV. 	Licitação Banco do Brasil: 
rregão Eletrônico no 004/2025 Licitação no 30iXX 

Finalidade da Licitação / Objeto: 
Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o 
nacionais de todas as companhias de transporte aéreo, incluindo 
emissão de bilhetes para atender as necessidades da Câmara Municipal 

fornecimento 
reserva, transferência, 

parcelado de passagens aéreas 
marcação/remarcação e 

Filho. de Simões 

Tipo de Licitação: Critério de 3ulgamento: 
Menor preço, representada pela menor taxa de administração. Menor Preço. 

Regime de Execução: 
Indireta, do tipo menor preço, obtido por meio 
do maior desconto. 

Forma de Fornecimento: Prazo de Execução do Objeto: 
Aquisição Parcelada 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato. 

Site, data e horário (Brasília — DF) para recebimento de propostas e inicio da sessão pública: 
SrfE: www.licitacoes-e.com.br  
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As XXhs)0( do dia XXXI./20XX 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As XXhsX( do dia XX/XX/20)0( 
NBERTURA DAS PROPOSTAS: As )OXlis)0( do dia M/XX/20)0( 	CAMARA 0UNIC 	i JOtS FILHO 

Oder 	-IRO dc aula 
.ailICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As XXhs)0( do dia )0U)C/20>e< 	 ju 	de Apor) 
TEMPO DE DISPUTA: 10 MINUTOS MAIS O TEMPO RANDOMICO 

Unidade Gestora: Projeto/Atividade: Elemento de Despesa: Fonte: 
01.01.001 01.031.001.2.001 3.3.90.33 1.500 

Patrimônio Liquido mínimo necessário: 
10% correspondente o valor orçado pela Administração 

Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 
Pregoeiro e Portaria de designação: Vagner Cerqueira Silva Matos, pregoeiro designado na forma da Portaria 
no. 226, de 08 de janeiro de 2025. 

Endereço: 	Sala da Comissão Permanente de Licitação — COPEL da Câmara Municipal de Simões Filho, situada à 
Praça da Bíblia, s/n, Centro — Simões Filho — Bahia, CEP 43.700-000. 

Horário de Atendimento Telefone para contato E-mail do Pregoeiro 
09h00 às 12h00 e 14h00 às 17h00 (71) 2108-7236/ 2108-7200 documentos.licitaOcamarasimoesfilho.bamov.br  

cAMAMMuNIctïDE SIMÕES FILHO 
Jusalr GONyály 55 Silva 

Membro da Ci-r»EL 
CAMARAMU 	
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CAMARA 8881018,0E SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de AP010  
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XV. OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA 
LICITAÇÃO (RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE 
LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL (VVWW.LICITACOES-E.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS 
RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA 
INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL. 

PARTE B 

OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo I deste Edital. 

1.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no Anexo I do Termo de 
Referência. 

1.3. O prazo de execução do objeto, a contar da emissão da primeira ordem de serviço, está indicado no 
item X do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos da Lei Federal 14.133/21. 

1.4. O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 
1.5. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante do 

Anexo III deste Edital. 
1.6. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não 
se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

1.7. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
especificada no item XII do preâmbulo. 

CÂMARA MUN(CthDE SIMÕES FILHO 
Yuri Velos° Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 

2.1. Somente serão admitidos a participar desta licitação 	sedas que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 

2.2. O licitante responsabillza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 nos limites  previstos da Lei 
Complementar no 123 de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 	 CAMARAMUNI I AL DE SIMÕES Fun 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); Jusair onçalves Silva  Membro da COPE] 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou junqica; quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi' posta; 

CÁMARA MUNCIP 
Elder Cele 

CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITA 
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documentoelicitageomorceinosiellho.bo.goebr 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, - 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

/4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa coneAdmOAR 	

°ESFILHO 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaç 

À tino cle Paula 
clUNI 

possam 

daegAeporpte  
2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo a 	ego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme fi 10  do art. 90  da Lei no 14.133 de 2021. 

2.4.12.0 impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.4.13.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contrafação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exdusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.4.15.0 disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contrafação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contrafações Integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

14.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2021. 

2.4.17. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de Integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou  

A. 
CAMARA Mll-PAL DE SIMOES FILHO 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂOJusair Gonçalves Silva 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a fii18~%6MR:Pireço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Fed ral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7° )00SII da Constituição;  

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei na 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 30  da Lei Complementar n0  123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1° ao 39  do art. 4°. da Lei n.o 14.133  
de 2021. 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123 de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.4.3. A falsidade da dedaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n°  14.133 de 2021 e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da 
sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponlbilizados para arissso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de habilitação, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
Incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por Menor preço; e 

3.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais forneced 	e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e pe anentemente aos orgaos de controle externo e 
interno. 
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3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservânda de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

CMAMUNK4Ai DE SIMÕES FILHO 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 	 Jusair Gonçalves Silva 
4.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as e.xiggitrkkceM hância 

do modelo do Anexo I do Termo de Referência, expressando os valores em moeda nacional — reais 
e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas 
alternativas. 

4.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico (www.licitacoes-e.com.br) do Banco do Brasil, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

4.3. Incumbirá ainda ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada mediante o sistema eletrônico www.licitacces-e.com.br  
do Banco do Brasil; ter indicação e descrição de forma detalhada das características do objeto da 
presente licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do Edital e seus Anexos, 
especialmente a Taxa de Administração, expressa em percentual (%) com 02 (duas) casas 
decimais após a virgula, incidente sobre o montante MENSAL total de gastos, conforme tabela do 
Anexo I do Termo de Referência, podendo ser maior, menor ou igual à zero, não sendo admitidas 
propostas alternativas. 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteracão, sob aleoacão de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
con 	ai, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

.1. O prazo de validade da proposta não será Inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
psF elo apresentação. 

no d 40.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
AS 	contrafações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, incfr IX. da Constituicão; ou condenação dos agentes 
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

4.12. O Critério de Julgamento: Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor da 
taxa administrativa, atendendo assim, a o critério do "menor oreco" fazendo-se a classificação dos 
demais em ordem crescente dos valores propostos. 

4.13. Os valores da Taxa da Administração em percentual (%), cotados em algarismos e por extenso 
(havendo discordância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados 
estes últimos, devendo o (a) Pregoeiro(a) proceder às correo5es necessárias), deverão referir-se à data 
de recebimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso 
computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente Inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidos no Edital. 

5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto suoener  ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5 7 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances que incidirá tanto em rela  
aos lances intermediários Quanto em relacão à proposta Que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
040We (zero simula dez Dor cento).  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.1.0. No envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá durado de dez minutos  e após Isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecido nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
Intermediários. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 94 e 45 da Lei Complementar no 123 de 2006 regulamentada pelo 
Decreto no 8.538, de 2015. 
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 50/o  (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei no 14.131 de 2021 nesta ordem: 
5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme ôrA  
órgãos de controle. 	 Elder 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serv 
produzidos ou prestados por: 
5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; CÂMARA MtINICIIN SIMÕES FILHO 
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5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.193. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de J2 (DUAS) 
HORAS', envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundam 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da prêt¥thluCNere 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 
14.133/2021 legislação correlata e neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a partidpação no certame ou a Mura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadashUb: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (httos://www.00rtaltransoarencia.qov ibrisancoesiceis).  e 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(httos://www.00rtaltransoarencia.gov.br/sancoes/cneO).  
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN no 3/2018, art. 29. caout). 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN no 3/2018, art. 29, fito)  
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. [IN 

no 3/2018, art. 29, 62°) 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoai 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibili 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observa 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 	 CAMA RA MUNICIatt-ESIMOES 	
,nelerIP_PL.DE 6.6. Será desclassificada a premia vencedora ou,:  
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6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
663. Apresentar e permanecerem acima do preço máximo definido para a contrafação; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 
6.6.6. Deixar de apresentar ou apresentar de forma incompleta, documentos de habilitação exigidos 

neste edital. 
6.7, A desclassificacão a que se refere o item 6.6.6, não alcance documento ausente  

comi:probatório de condicão atendida pelo licitante Quando apresentou sua DropoSta. Que 
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitacão e/ ou da proposta, por equívoco 
ou falha, o Qual deverá ser solicitado e avaliado pelo precioeiro  f Acórdão no 1211/21 - TO) - 
Plenário).  

6.8. No caso de bens e servicos em geral. é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta Dor cento) do valor orado Dela Administração.  
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótPw de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver Indícios de Inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante dassificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

6.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. •uir-se-á com a 
verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de um que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da lidtação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei n0  14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, Inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n0  8.660  
de 29 de taneir0 de 2016 ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I, da Lei n° 
14.133/2021). 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN no 3/2018, art. 4°, 61°, e art. 6°, 6401. 

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
7.7.1.1. A falta de documentos pré-existentes no momento da abertura da sessão, não 

ensejará em DESCLASSIFICAÇÃO, conforme ¡Acórdão N° 1211/21 — TCU — Plenário). 
7.8 

	

	Os documentos relativos à HABILITAÇÃO que constem no edital somente serão exigidos, 
em qualquer hipótese, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante VENCEDOR, observada a ordem de classificação. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 art. 64 e IN 73/2022. art. 39  
64° e Acórdão N0  1211/21 —TCU Plenário:): 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9,2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentas e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.21.4. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contrafação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 40  do Decreto no 8.538/2015). 

7.14. O licitante deverá apresentar os documentos eletivos à Habilitação Jurídica; Habilitação 
Fiscal, Sodal e Trabalhista; Qualificação Econii ico-Financeira, Qualificação Técnica e 
Declarações, nas condições seguintes: cima muN  cr  

darivaí  
SIMÕES FILHO 141 - Jusair 'o. eives Silva 	ar- ICRLD_SIMÕESFILHO 

Memoro da COPEL Riened dos Santos Souza 

EIMEM14101,DESIMOES FILHO 
Yud Meloso R058 e Almeida cio Carmo 

EotapedeAPol°  

Pregão Eletrônico na OXX/2025 -fls. 10- 



Pre.0 
c NVagner C. S 

Pra 9147 

SFILPO 
OW5  

o 
OtçuoaWJ  

ocis"tto 	 eo# oo 

tralf  CAMARA 
Ç..,„(,apti MUNICIPAL DE 

e  SIMÕES FILHO 
aioalier os A CIDADE PASSA POR AQUI 

(#)bup.//www.carnarasimoesfilho.bags22,12( 

9  Praça da Ellblicr SiN, Centro - Simões Filho/ao, 
CEP:. 4,3100-000 

W (71) 2108-7200 / 2108-7250 

documentosticitacticamararinoeslilhaba.gover 

7.14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.14.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente-diretor, empresário individual ou do 

representante legal, conforme o caso; 
7.14.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.14.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 
7.14.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.14.1.5. Inscrição do ato constitufivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

7.14.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido peio órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.14.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, quando houver a descrição, "não 
especificado anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente com a equipe de apoio, 
irá fazer consulta no site do IBGE. 

7.14.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.14.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
7.14.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

7.14.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.14.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais Instituídos por lei; 

7.14.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

7.14.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.14.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como mictoempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar boda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.14.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas até 90 
(noventa dias) após a sua emissão. 

CAMARA MUqØL DE SIMÕES FILHO 
7.14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 	 Jusair onçaives Silva 

7.14.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sedgedtkitlitlifif &nítida 
nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de inicio da abertura das propostas no 
Sistema Licitações-E, caso o documento não consigne prazo de validade. 
7.14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais 

demonstrayOes contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

kilo 	vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
de Paul1.14.3.3. M empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

FPFIF 	 exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; 

7.14.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a 
Instrução Normativa DNRC 107/08, tendendo ao subitem 1.3.2, deverão apresentar 
os seguintes documentos impressos Jo arquivo SPED Contatai: 

7.143.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial; 
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7.14.3.6. Termo de Abertura e Encerramento; 
7.14.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital; 
7.14.3.8. Balanço Patrimonial; 
7.14.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício; 
7.14.3.10. Demais Demonstrações Contábeis; 
7.14.3.11. A comprovação da situação financeira da empresa mediante apresentação de 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que a licitante 
atende aos seguintes índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG- Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

LC = 

CAMARMIUSIGI  
PrIde 

7,14.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% 
do valor estimado da contratação. (Ver o item XI do Preâmbulo). 

7.14.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.14.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) 

atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, por desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, que comprovem execução anterior e satisfatória de atividade consistente 
com o objeto licitado, bem como aptidão da proponente, conforme art. 67, § 20  da 
Lei Federal no 14.133/21. 

7.14.4.2. Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou 
atestado de que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da 
licitação, em penados sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) 
meses, conforme art. 67, § 50  da Lei Federal no 14.133/21. 

7.14.4.3. Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNP], endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função 

no de Paula 
AP° 7.14.4.4. 

VISO 
	

de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e 
período da contratação; 
Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá 
apresentar cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde 
constem tais informações; 

7.14.4.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do m mo grupo empresarial 
da licitante ou pela própria licitante e/ou emitidos po empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da licitante. 
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7.15. Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis. 

7.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNEO/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 

7.17. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.18. Serão aceitos registros de CNR1 de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

7.19. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 
720. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 

qualificado(a) comoakawmanam ou empresa de Deaueno porte  seja declarado(a) vencedor(a), 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

7.21. A cerddão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de 
validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) Wou equipe de 
apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a 
respectiva certidão. 

7.22. Para licitante(s) enquadrado(a)(s) corno ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 95 fdnciii Mac ntshis,  após a 
declaração de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa pelo(a) referido(a) licitante. 

7.22.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 
quando requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.22.2. A não regularização no prazo prevista no item 7.22 acarretará a inabilitação do(a) 
licitante, sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa 
de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no "CHAT-  a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.24. Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.25. Não serão aceitos "Protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em 
saumbAstréArIUNiçâo o 

os 
documentos requeridos no Edital e seus anexos. 	 1  é SIM 

7.26. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis corfileki 
licitação. 	 Apoio 

7.27. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 1 	e for 
evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessán 	mover 
diligencias para dirimir dúvida(s), em nome do principio do formalismo moderado. 

728. Não constituirá causa de inabilitacão ou desclassificacão. a irregularidade formal aue não 
afete o conteúdo ou a idoneidade do documento. 

7.29. Constatado, através de diligências, o não atendimento a0 estabelecido, o(a) preg iro(a) considerará 
o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

7.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 	a) licitante será 
declarado(a) vencedor(a). 

7.31. Todos os documentos deverão estar perfeitamente leaiveis. 	gptgoadICIP Vagner ESIOÓES 
Mates . 

ura 
HO 
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7.14.5. DECLARAÇÕES: 
7.14.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por representante legal 

autorizado, nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: 
7.14.5.1.1. ANEXO IV - Modelo de Declaração Única; 
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DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n0  14.133, de 
2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intendo de recorrer deverá ser  manifestada Imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 4 1° do art. 17 da Lei n0  14.133 de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[www.licitacoes-e.com.br]. 

DAS INFFtAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 	
C 

AM E
A 
ILMUCNI"  no de Pejar"  

	

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 	denoto 
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não e 	r qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.12.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4, Deixar de apresentar amostra; 
9.1./5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 
9.1.5. Fraudar a licitação 
9.1.6. Comportar-se de modo iniclônect ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconform ade com a lei; 
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro nojulgamento; 
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9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
91.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133 de 2021 a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1. Advertência; 
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  a contar da comunicação oficial. 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as Infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para ildtar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

Infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 
Imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (trás) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das Infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem corno 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, 65°, da Lei n.° 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no Item 
9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, 64° da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022 

910. A apuração de responsabilidade reladonadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) Mas úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 	
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da Intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no  

14.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

10.2. A resposta à Impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
documentos.licita(fficamarasimoesfilho.ba.ciov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

DA ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA 
11.1. O Pregoeiro concederá o prazo de até 02 (DUAS) HORAS contado da solicitação no sistema eletrônico, 

para envio da proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação (CONTRAPROPOSTA), 
podendo ser prorrogado, mediante justificativa. 
11.1.1. A proposta com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e registrado de menor 

lance deverá contemplar planilha de composição de preços e deverá ser encaminhada via 
sistema eletrônico (licitacoes-e e e-mail documentos.licita@camarasimoesfilho.ba.gov.br), no 
prazo definido no item 11.1 deste Edital. 

11.1.2. Os documentos deverão ser apresentados em PDF pesquisável, via sistema www.lidtatoes-
ecombr, do Banco do Brasil, podendo ser solicitado pelo Pregoeiro que também sejam 
enviados mediante o correio eletrônico documentos.licita@camarasimoesfilho.baerov.br. 

11.1.3. Caso seja necesário, o Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares à proposta, a 
de esclarecer ou confirmar situação fálica ou jurídica preexistente, os quais deverão ser 

aso  apresentados em formato digital (PDF Pesquisável), via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 

PORP'sideteNeCit 	reHavia HORAS a contar da solicitação, sendo vedada a inclusão de elemento que devesse constar 
deprok 	originariamente da proposta. Poderá ser solicitado pelo Pregoeiro que essa complementação 

também seja enviada mediante o correio eletrônico. 
CÁMARAMUN 	SINICES FILHO 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 	 JusairG nçalves Silva 

12.1. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a reguiarNitik 	s 	mentais, a Wociag,rbred' 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado à licitante vencedora, homologando, em seguida, o 
procedimento Venatório. 

12.2. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro ad'udicará o objeto da licitação à empresa 
vencedora para posterior homologação do resultado pela a • ridade superior. 
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12.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, 

cuja minuta integra este Edital como Anexo //I; 
13.2. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contração, sem prejuízo das sanções 
previstas nos dispositivos legais, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e 
aceito pela Administração, e deverá comparecer ao Auditório da Comissão Permanente de Licitação — 
COPEL da Câmara Municipal de Simões Filho-Ba, situada à Praça da Bíblia, s/n, Centro — Simões Filho — 
Bahia, para assinatura do termo de contrato, ou providenciar outro meio legal, que substitua a presença 
física na sede da Câmara Municipal de Simões Filho-Ba. 

13.3. À microempresa ou empresa de pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar no 123/2006, que se sagre vencedora do certame e que conte com alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Câmara Municipal de Simões Filho, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

13.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado Câmara convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em situação de 
empate o exercício do direito de preferência. 

13.5. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, é facultado a Câmara Municipal de Simões Filho, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na 
ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 
procedendo à contratação. 

13.6. A assinatura do contrato deverá ser realizada peio representante legal da empresa ou mandatário com 
poderes expressos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 	ção do certame 

na data mercada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 	subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasfiia - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatorio. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
Inicio e Inclulr-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem opa,prazos em dias de 
expediente na Administração. CAMA RA MUNICIP 	SIMÓES FILHO 

Jusair GO! 	alves Silva 

,05;53strjo 
\ ••• 

0°3 EG,à9e  
CO" 

Va9Fler  

Jr-OPILV.40 
alOs 

Pregão Eletrônico n OXX/2025 	-fls. 17- 

CÁMARAMUNIIIIIIDE SIMÕES FILHO 
Yuri Veios° Rosa e Almeida do Calmo 

Equipe deFLooio 



CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO 

filia A CIDADE PASSA POR AQUI 

CAMARA MUNIkDE SIMÕES FILHO 
Jusair Gonçalves Silva 

Membro da COPEL 

CAMAMMUNIC 	FILHO 
Elde 	no de Paula 

de Apoio 

Câmara Municipal de Simões Filho/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO No03N-2025- LICITAÇÃO BB No )0000( 

O Edital da licitação acima mencionada foi devidamente analisado e 
aprovado com observânda às exigências legais constantes nas leis 
Federais 14.133/2021; Lei Complementar no 123/2006; INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022 e demais 
legislações aplicáveis. 
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que oompõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico Chttps://pncp.gov.br/appieditais].  

14.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos; 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.11.1.1. ANEXO I do Termo de Referência- Proposta de Preços; 
14.11.1.2. ANEXO II do Termo de Referência- Registro de Anotações da Execução do 

Contrato; 
14.11.2. ANEXO II — Orçamento básico da Administração; 
14.11.3. ANEXO III- Minuta de Contrato; 

14.11.3.1. ANEXO I do Contrato - Proposta de Preços; 
14.11.3.2. ANEXO II do Contrato - Registro de Anotações da Execução do Contrato 

14.11.4. ANEXO IV — Modelo de Dedaração Unificado; 

Simões Filho/BA, XX de X)00IX de 2025. 

h^^ata'çbt Sa-ts.' 1 
CARLA SANTOS DE ANDRADE SANTOS 

Setor de Planejamento 

CÂMARA MUNIC DE SIMÕES FILHO 
Yud Velos° Roda e Almeida do Canno 

Equipe deApoio 
Vagner 

SICESFILHO 
Matos 

jrfl 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
0)N/2025 

  

0E13E70: 
1.1. Prestação de serviços de agenciamento de viagens, abrangendo o fornecimento parcelado de 

passagens aéreas nacionais de todas as companhias de transporte aéreo, incluindo reserva, 
transferência, marcação/remarcação e emissão de bilhetes para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Simões Filho, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência — TR. 

JUSTIFICATIVA: 
2,1. A presente contrafação visa atender à necessidade de aquisição de passagens aéreas para viabilizar as 

realizações de viagens com abrangência em todo território nacional, por ocasião de eventos, reuniões, 
cursos ou encontros, em que há necessidade da participação dos Vereadores, Aççossores e demais 
Servidores da Câmara Municipal de Simões Filho/BA. 

2.2. Salienta-se que esta Casa de Leis alcançará economia processual e de escala considerável por esta 
contratação, pois apenas um procedimento proporcionará atendimento a vários pedidos para o mesmo 
tipo de serviço, razão pela qual busca-se contratar um valor a ser utilizado parceladamente por 
demanda e necessidade, 

2.3. Para a contratação, serão observados os preceitos de direito público e, em especial as disposições da 
Lei Federal no. 14.133/2021 e as legislaçõrn aplicáveis na modalidade escolhida para contratação. 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA compreenderão: 	 CÂMARA MU IPAIDE SIMÕES FILHO 

Emissão de passagens, que somente serão autorizadas pela CONTRATANTE; Jusair Gonçalves Silva 

Marcação, reserva, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais; Membro da CUREI 

Prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos, 
conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes; 
Resolução de problemas que venham surgir reladonados a passagens e embarquecaiamuricip 	OESELHO 
Entrega dos bilhetes de passagens; 	 Elder 	o de Paula 

Manter para a CONTRATANTE ou à sua disposição, a qualquer momento, 
compreendido entre 8h às 17h de segunda a sexta-feira, posto de atendimento com 	cio arios 
suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Após o horário 
estipulado, nos fins de semana e feriados, a CONTRATADA deverá indicar empregado para atender 
os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando à CONTRATANTE, plantão de telefones fixos e 
celulares; 
Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias; 
Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas concedidos pelas 
companhias aéreas e terrestres; e 

1) Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, à comprovação dos valores vigentes das 
tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea e terrestres. 

3.2. As passagens deverão assegurar que o beneficiário leve consigo uma bagagem de mão com peso 
máximo de até 1 (dez) quilos e de dimensões apro madas de 55x35x25cm (altura x largura x 
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5.1. Será selecionada no processo licitatório na modalidade Pregão. O PRE 	eá no formato 

	

ELETRÔNICO de acordo com o Art. 33 da Lei no 14.133/2021 e da IN no 	2, que prevê os 
critérios de julgamento "menor preço" ou "maior desconto", que serão adotados obrigatoriamente. 

DA QUANTIDADE ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Para efeito de levantamento de quantitativo foi observado o histórico de consumo de exercícios 

anteriores dessa Casa, firmando uma média estimada para o exe icio de 2025. 
CÂMARA MUNICIP 	SIMÕES FILHO gOEVILOO 

CAMPRAMUNICI&DESIMCES FILHO 	 JUsair Gonçalves Silva um" 	iPS1. 
Matos 

YuriVeloso Rosa e Aguçar? doCamio Membro da COREI 	Vago& C eço  
Equipe deApow 

profundidade). Qualquer excedente em relação à bagagens ficará por conta do passageiro. 
3.3. O fornecimento de passagens compreende a emissão, reserva, marcação e remarcação de passagens 

aéreas nacionais, com fornecimento do bilhete ao interessado, através do posto da CONTRATADA, 
mediante requisição ou através de PTA (s), quando o interessado estiver fora da sede da Câmara; 

3.4. Estão previstos todos os trechos de ida e volta no território nacional; 
3.5. Além dos serviços de fornecimento de passagens na sede da Câmara, poderão ser fornecidos também 

os seguintes: entrega dos bilhetes em local a ser indicado, quando fora do expediente, ou, se fizer 
necessário, colocação dos mesmos à disposição dos passageiros na loja da companhia aérea ou 
agência de turismo mais próxima do usuário; 

3.6. Fornecimento de bilhetes de viagens aéreas em qualquer companhia, para qualquer lugar do Brasil, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a respectiva solicitação da CONTRATANTE, 
observando rigorosamente os recursos e quantitativos especificados, e excepcionalmente para as 
requisições urgentes os bilhetes poderão ser emitidos no balcão da Companhia Aérea. 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1 A contratação será efetivada segundo o regime de execução INDIRETA, DO TIPO MENOR PREÇO, 

OBTIDO POR MEIO DO MAIOR DESCONTO. 
4.2 A taxa administrativa para a contratação incidirá sobre o valor líquido das passagens 

aéreas emitidas durante a execução dos serviços, excluída as taxas administrativas e/ou 
de embarque. 

4.3 Toda a documentação indispensável para o desempenho dos serviços será fornecida pela Câmara 
Municipal de Simões Filho à CONTRATADA; 

4.4 A CONTRATADA compromete-se a cumprir todos os prazos estabelecidos na legislação de regência 
quanto aos serviços contratados; 

4.5 Caberá à Câmara Municipal, a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar os serviços ora 
contratados/executados; 

4.6 Do local de execução: 
a) Os serviços serão executados presencialmente na Câmara Municipal de Simões Filho, 

remotamente, por telefone ou e-mail conforme o caso 
4.7 TODAS AS DESPESAS DE TRANSPORTE, TRIBUTOS, FRETE, CARREGAMENTO, 

DESCARREGAMENTO, ENCARGOS TRABALHISTAS, SALARIAIS E PREVIDENCIAFtIOS DA 
MÃO DE OBRA EMPREGADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, BEM COMO OUTROS CUSTOS 
DECORRENTES DIRETA E INDIRETAMENTE DA EXECUÇÃO DO OBJETO, CORRERÃO POR 
CONTA EXCLUSIVA DA CONTRATADA. 

(t) Moliwww.cumarusimoesfilhotua gcnebr 
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SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial do Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1 A CONTRATADA desempenhará os serviços contratados com todo zelo, diligência e 
honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da Câmara Municipal 
de Simões Filho, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 

8.1.2 Atender às normas da Agência Nacional de Aviação Civil — ANAC; 
8.1.3 Possuir certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no 

artigo 22 da Lei n.o 11.771/2008, e ao artigo 18 do Decreto n.o 7.381/2010 ou Cadastro dos 
Prestadores de Serviços Turísticos — CADASTUR (dentro da validade). 

8.1.4 A CONTRATADA deve seguir o quanto disposto nas leis e decretos vigentes que regulamenta e 
estabelece as atividades, como a Lei no 12.974/2014 e o Decreta no 84.934/1980. 

8.1.5 Quando solicitado os serviços, objeto do contrata, a CONTRATADA deverá sempre buscar e 
indicar os bilhetes de menor preço que atendam às necessidades da CONTRATANTE. 

8.1.6 As tarifas praticadas serão aquelas adotadas pelas companhias, inclusive quanto às tarifas 
promocionais. 

8.1.7 Manter um preposto à disposição da CONTRATANTE, munido de sistema de comunicação que 
permita sua localização imediata para atendimento fora do horário estabelecido, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados. 

8.1.8 Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e demais 
encargos sociais referentes aos seus empregados, bem como, pelos encargos fiscais e 
comerciais resultante da adjudicação deste objeto. 

8.1.9 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.1.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

8.1.11 Arcar com todos os ônus necessários a completa prestação do serviço, Incluindo o pagamento 
de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, 
despesas administrativas, cessão de veículos para transporte dos bens contratados, bem como 
quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

8.1.12 Reconhecer os direitos da Administração no caso de Rescisão Administrativa prevista no artigo 
137 a 139 da Lei Federal 14.133/2021; 

8.1. 	rcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
5N40  pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

cior.550ii 00 de pauta  dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros; Eldeç de 999(0  o.1.14 Instruir seus empregados quanto à neLeasidade de acatar as orientações da Administração, 
Inclusive quanto ao cumprimento das Normas I ternas, quando for o caso; 

8.1.15 Relatar à Adminlstraçãq toda e qualquer irreularidade verificada no decorrer da execução 
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8.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
bodas as oondições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

8.1.18 Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas; 

8.1.19 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades 
de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

9.1.2 Fornecer à CONTRATADA todos os dados, documentos e informações que se façam 
necessários ao bom desempenho dos serviços ora contratados, em tempo hábil, nenhuma 
responsabilidade caberá a segunda, caso recebidos intempestivamente. 

9.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.5 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais Imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.6 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do servi na forma do contrato. 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 	 CALIARAMUNICP 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 	
Elder C 

 
10.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente 

legal, conforme o caso; 
10.1.2. Registro comercial, no caso de empresa indivi 	, 	 CAMARA MUNICIPAIDE SIMÕESFILHO 
10.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 	Eltler Cedestmo de Paula 

10.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado~ratanda 
de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 

10.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, qua do houver a descrição, "não especificado 
anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente cm a equipe de apoio, irá fazer consulta no 
site do IBGE. 

FILHO 
no de Paula 

de Arco 	. , empresado individual ou do representante 

chRAMuNIC»DESIMÕESFlLUO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe deApoio 

Vagner 

cAmARAmuNiffit DESNOES 
Jusalr Gonçalves Silva 

Membro da SGPEL 

SIMÕES FILHO 
Matos 

neve 
CÂMARA CIFRO SIMOES FILHO 

Elienal dos Santos Souza 
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10.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
10.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNP]; 
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

10.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

10.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.7. Caso o licitante detentor do maior desconto seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas até 90 (noventa 
dias) após a sua emissão. 

10.3, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
10.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida nos 

últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de início da abertura das propostas no Sistema 
Lidtações-E, caso o documento não consigne prazo de validade. 

10.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios; 

10.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; 

10.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida à Instrução 
Normativa DNRC 107/08, atendendo ao subitem 10.3.2, deverão apresentar os seguintes 
documentos impressos do arquivo SPED Contábil: 

10.3.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenficador - Junta Comercial; 
10.3.6. Termo de Abertura e Encerramento; 
10.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital; 
10.3.8. Balanço Patrimonial; 
10.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício; 
10.3.10. Demais Demonstrações Contábeis; 	

Elder C 
que de Apoio 

o de pOoEuSieFILI1O 

10.3.11. A comprovação da situação financeira da em sa adiante apresentação

"Vag edr9Oft.ded. MillaótEroSas51:: CAMARA MUNICI 

assinada por profissional habilitado da área contábil que a licitante atende Paresos esluintes 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

CAMARA MUNIOL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veios° Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG — 	Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

aia • Má LO J. I 	Ott 'àrr fli tJ/1 

usa ir Gonçalves Silva 
Membro da COPEL 
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LC Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

10.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administra "çáo, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação. (Ver o 
item XE do Preâmbulo). 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) atestado 

em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, por 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, que 
comprovem execução anterior e satisfatória de atividade consistente com o objeto 
licitado, bem como aptidão da proponente, conforme art. 67, § 2° da Lei Federal n0  
14.133/21. 

10.4.2. Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou 
atestado de que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em 
períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) meses, conforme art. 67, 
§ 5° da Lei Federal n° 14.133/21. 

10.4.3. Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNP3, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem 
assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da 
contrafação; 

10.4.4. Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá 
apresentar cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde constem 
tais informações; 

10.43. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
licitante ou pela própria licitante e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios 
ou diretores da licitante. 

10.5. DECLARAÇÕES: 
10.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por representante legal 

autorizado, nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: 
10.5.1.1. ANEXO IV do Edital - Modelo de Declaração Unificado; 

10.6. Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis. 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP3/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 

10.8. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.9. Serão aceitos registros de CNP) de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centra iz 	do recolhimento dessas 
contribuições. 	 ~IRA SUN 

	

Eldei C 	de Paula 
11. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1 O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir de 

ti  exorno 

e terá duração até 
o dia 	/_/ 	podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos previstos na seguinte dotação 

orçamentária: 

Órgão/Unidade: 01.01.001 — Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 — Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.33 - Passagens 
Subelemento de Despesa: 3.3.90.33.01 Passagens para o pais 
Fonte: 1.500 Recursos não vinculados de Impostos 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1 O pagamento à CONTRATADA será realizado pela Câmara Municipal de Simões Filho apenas pelos 

serviços efetivamente solicitados e na proporcionalidade da prestação executada, conforme 
Registro de anotações da execução do contrato, ANEXO II deste T.R; 

13.2 A CONTRATADA deverá informar a execução do objeto por meio do REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO, ANEXO!! deste T.R. 

13.3 O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da Lei vigente. 

13.4 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura, 
mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 

13.5 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias. 

13.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

13.7 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

13.8 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.9 As despesas referentes ao objeto deste "IR correrão à conta dos recursos consignados no orçamento 

existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos 
CAMARAmufiltESIMOEScFalrmolHO 

YuliVelosoRo 	Imet, do 
Equipe de Apoio CÀMARA MUNICIP LD 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 Oder Cd 
14.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que: 

14.1.1 Não executar total ou parcialmente qualqu 
contratado; 

14.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3 Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
14.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5 Cometer fraude fiscal; e 
14.1.6 Não mantiver a proposta. 

14.2 Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos da legislado aplicável: 
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